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�Obra de FRANCISCO DE VITÓRIA, de 1538-1539, onde se estabelece o princípio 
da maioria o consentimento de todos nas multidões poucas vezes ou nunca se dá. 

Logo, é suficiente que a maior parte convirja em um para que algo se faça 

conforme ao direito. E isto porque quando duas partes divergem, tem 

necessariamente de prevalecer a opinião de uma parte. Porque querem coisas 

contrárias, e não deve prevalecer a opinião da maior parte, há-de seguir-se, 

portanto, a da maior parte.  
�Mais acrescenta que no que diz respeito ao bem da República, basta o que se 

estabelece para a maior parte ainda que os outros o contrariem, pois, de outro 

modo, nada poderia fazer-se para a utilidade da República por ser difícil que 

todos convirjam numa opinião E isto porque cada República pode constituir 

para si o seu senhor, sem que para isso seja necessário o consentimento de 

todos, já que parece bastar o consentimento da maior parte. Finalmente, 
consagra o princípio da autodeterminação.  
�Para Vitória qualquer povo por direito natural é chamado a constituir-se em 
república e a configurar livremente o seu destino histórico. Mas, ao mesmo 
tempo, os diversos povos politicamente organizados estão unidos pelo vínculo 
comum da natureza humana.  
�É assim o primeiro grande teórico da comunidade internacional e do novo 
direito das gentes. A comunidade internacional resultaria da sociabilidade 
natural do homem que tanto exigiria a auto-determinação de cada povo e um jus 

gentium, em nome da universalidade do género humano. isto é, a ideia de auto-
determinação nacional surge ao mesmo tempo que a fundação do próprio direito 
internacional público. Um direito internacional que tanto é jus gentium, direito 
universal da humanidade, como jus inter gentes, direito dos povos nas suas 
relações recíprocas.  
�Toda a humanidade formaria assim uma só república, mas só poderia ter um 
governo comum se houvesse uma eleição expressa. Ultrapassa-se deste modo a 



perpectiva do Império, duplamente expropriado tanto pela auto-determinação 
dos povos como pela exigência de um próprio direito universal 
 


